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I. INTRODUÇÃO 

1. O ano de 1998 situa-se já na recta final do 2º Quadro Comunitário de Apoio 
(QCA II), correspondente ao penúltimo ano da sua vigência. Na medida em que nos 
encontramos no final de 1999, ou seja, no último ano de vigência desse QCA, a 
análise da sua implementação perderá relevância em favor de uma análise orientada, 
quer para um balanço da sua aplicação no período 94-98, quer para a transição entre 
QCAs. 

De facto, a tardia entrega do relatório de Execução de 1998 ao Conselho 
Económico e Social impede que qualquer sugestão/recomendação deste órgão possa 
vir a ter repercussões sobre a execução do QCA II e, bem assim, no que respeita à 
elaboração do QCA III. 

Não obstante, entende o CES ser pertinente a elaboração de um parecer, em 
conformidade com as competências que lhe são atribuídas, que, para além de deixar 
algumas pistas de trabalho para os próximos anos e para o próximo QCA, contemple 
uma análise, ainda que sucinta, da execução do QCA em 1998. 

2. A generalidade das considerações e recomendações emitidas nos últimos 
pareceres do CES sobre a execução deste QCA II permanecem válidas, 
nomeadamente: 

– a entrega tardia dos Relatórios de Execução Anual, normalmente em versão 
ainda provisória e incompleta, impede que as eventuais sugestões emitidas 
pelo CES sejam integradas, pelo Governo, na Execução dos anos seguintes; 

– o quadro legal da participação do CES no processo de acompanhamento e de 
avaliação do QCA continua inalterado, continuando o CES a estar afastado 
dos mecanismos de acompanhamento, de avaliação, de reprogramação e de 
decisão no âmbito do QCA; 

– apesar de algumas melhorias, o Relatório continua a apresentar défices 
significativos no domínio da execução física do QCA, quer pela insuficiente 
cobertura desses elementos, quer pela sua não articulação e harmonização 
com a execução financeira; 

– igualmente importante, pela negativa, é a total ausência de avaliação da 
eficácia dos projectos executados em termos de cumprimento dos seus 
objectivos específicos. 

Importa destacar como elemento positivo, o capítulo sobre a avaliação do impacto 
macroeconómico do QCA e do impacto social nos anos da sua vigência. 

O CES continua, no entanto, a aguardar os Relatórios de Execução dos Programas 
Operacionais. 
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3. O CES não pode deixar de lamentar o fraco envolvimento dos agentes 
económicos e sociais no acompanhamento do QCA II, visto que, apesar de ter 
repetidamente chamado a atenção para o facto, nunca foram criados os Órgãos 
Consultivos Regionais previstos no Decreto-Lei n.º 99/94, de 19 de Abril. 

II. EXECUÇÃO DO QCA 

4. A execução financeira do QCA no ano de 1998 foi significativamente marcada 
por “um atraso muito relevante na transferência de verbas comunitárias ao longo de 
todo o ano”, que se terá ficado a dever à tardia tomada de decisões pela Comissão 
Europeia em relação às reprogramações efectuadas no plano interno em 1997, 
decididas na sequência dos trabalhos de avaliação e análise intercalar do QCA II. Tal 
facto conduziu a atrasos nas transferências de verbas já programadas para os 
promotores nacionais, gerando situações de complexa gestão que, em situações 
extremas, comprometem o progresso e a viabilidade dos projectos nacionais. 

O CES entende que cabe ao Governo acautelar tais situações, o que exige, por um 
lado, que o Governo exerça pressão junto das instâncias comunitárias visando 
alcançar uma resposta comunitária aos pedidos de transferência de verbas mais 
adequada e, por outro lado, que garanta o cumprimento dos compromissos assumidos 
com os promotores nacionais. 

Por conseguinte, o CES reitera uma recomendação inscrita no seu Parecer do ano 
transacto quanto à “criação de um fundo de origem nacional que possa apoiar, através 
de adiantamentos, os promotores das acções aprovadas numa primeira fase e que 
possa manter um fluxo regular de transferências para aqueles, de acordo com a 
evolução das acções financiadas”. 

5. No que se refere aos níveis globais de execução, o CES entende destacar: 

– uma taxa de execução global de 79% em 1998 (inferior aos 85% registados 
em 1997 em que foram referidos os problemas inerentes à reprogramação no 
final do ano); 

– que o IFOP apresenta a mais baixa taxa de execução, quer para o ano de 
1998 (34.0%), quer em termos acumulados com 67% no período 94/98 e de 
48% no período 94/99; 

– uma taxa de execução do QCA de apenas 71% face ao programado no 
período 94/99; 

– que o Fundo de Coesão, a taxa de execução global foi de 74% em 1998, 
sendo mais elevada no sector de Transportes (76%) do que na relativa ao 
Ambiente (73%). A este nível e no que respeita ao sector de transportes seria 
conveniente a desagregação da taxa de execução por forma a que se possa 
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identificar o peso do investimento efectuado em infra-estruturas de 
transportes colectivos e em redes viárias, em geral. 

 
 Taxa de execução da despesa pública 

face à programação 

 1998 1994-98 1994-99 

QCA II 

FEDER 

FSE 

FEOGA-O 

IFOP 

79.0 

75.0 

95.0 

80.0 

48.0 

90.0 

91.0 

94.0 

81.0 

67.0 

71.0 

72.0 

74.0 

64.0 

48.0 

O nível de execução do QCA em termos acumulados, é mais favorável se tivermos 
como base o volume de despesa aprovada face ao volume programado. Assim, para o 
total do QCA esta taxa subiria a 95% para o período 94/99 e para o caso específico do 
IFOP para 80.0%. 

6. O caso do IFOP merece uma atenção particular do CES, que retoma neste 
Parecer uma preocupação já manifestada no Parecer sobre o Relatório de Avaliação 
do QCA em 1997: tendo em consideração as baixas taxas de execução associadas ao 
IFOP, e tendo presente que este é o Fundo em que se regista a maior taxa de execução 
face às transferências comunitárias (138%), a situação actual é fortemente 
penalizadora do sector das pescas e deverá merecer uma atenção muito particular do 
Governo de forma a que sejam garantidas as condições que permitam a absorção total 
dos recursos colocados à disposição deste sector. 

7. Quanto aos programas de Iniciativa Comunitária, a sua taxa de execução foi 
relativamente fraca. 

Existem alguns Programas que, pela gravidade da situação, merecem um 
comentário particular: 

– o ADAPT, cuja taxa de execução no período 94 a 98 é de apenas 35%, apesar 
da taxa de execução de 1998 ter sido de 108%; 

– o PME que regista, em 1998, uma taxa de execução de apenas 5% e uma 
ausência de execução no âmbito do FSE. Em termos acumulados, a taxa de 
execução do FSE neste Programa atinge apenas os 15% dos inicialmente 
programados. 
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8. Na análise por Eixos, regista-se alguma melhoria face a anos anteriores, 
mantendo-se contudo uma baixa taxa de execução nas Medidas de Assistência 
Técnica (bem como de acompanhamento). Esta baixa taxa de execução é algo 
contraditória com a situação identificada quando das Avaliações Intercalares deste 
QCA II. 

Um dos estrangulamentos detectados nos processos de aplicação e de 
desenvolvimento dos diferentes Programas e Intervenções foi a dificuldade por parte 
das Equipas de Assistência Técnica de responderem a todas as solicitações, 
apresentando estruturas muito débeis, nomeadamente na dotação de meios humanos e 
materiais. 

Recorde-se também, que foram consideradas como necessidades comuns à 
generalidade dos Programas o reforço das equipas de apoio técnico, a necessidade de 
formação dos elementos que as constituem, a criação dos instrumentos jurídicos 
necessários à manutenção do pessoal contratado durante o período de aplicação do 
QCA e a contratação de algumas tarefas junto de entidades externas. 

Esta situação parece algo contraditória com o baixo nível de execução das Medidas 
de Assistência Técnica. 

9. Registando positivamente a apresentação da repartição regional dos Fundos, o 
CES considera que esta é, ainda, insuficiente na medida em que enferma de três 
grandes limitações. 

Em primeiro lugar, os dados reportam apenas ao FEDER. 
Em segundo lugar, os dados não se encontram desagregados na sua componente 

nacional e comunitária. 
Por último, não existem elementos relativos à despesa programada por região. 
Por conseguinte, esta matéria deverá continuar a merecer, por parte do Governo, 

uma atenção particular em momentos futuros deste processo. 

10. A análise da despesa pública executada face à despesa aprovada para o período 
1994-98 regista taxas de execução díspares entre regiões, sendo os extremos 
registados no Algarve (com uma taxa de execução de 58%) e a Região Autónoma da 
Madeira (83%). 

Contudo, mais do que a heterogeneidade dos níveis de execução financeira por 
regiões – elemento que deve ser tido em consideração no futuro – importa destacar a 
distribuição regional da despesa pública e, sobretudo, o seu impacto no 
desenvolvimento regional e intraregional (sub-regiões litorais e interiores) na 
correcção de assimetrias de desenvolvimento e de bem-estar social. 

11. Em termos de capitação de despesa por região, são as regiões dos Açores, 
Madeira e Alentejo as que apresentam os valores mais elevados, respectivamente com 
549, 471 e 288 contos, contra uma média nacional de 251 contos por habitante. As 
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regiões com valores mais baixos são as regiões Norte, Centro e de Lisboa e Vale do 
Tejo, respectivamente com 169, 211 e 242 contos por habitante. 

No entanto, e como é referido no Relatório apresentado pelo Governo, se 
retirarmos as despesas associadas à medida “Descongestionamento das Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e Porto”, o valor baixa consideravelmente nas capitações, 
quer para Lisboa e Vale do Tejo, quer para a região Norte. As verbas ficam em 168 e 
159 contos por habitante, respectivamente. 

Esta persistente disparidade, que pode comprometer um desenvolvimento interno 
equilibrado e conduzir ao avolumar ou a novas assimetrias regionais é uma situação 
inaceitável no âmbito da solidariedade nacional e deve ser solucionada. 

O CES regista que só uma desagregação das despesas por NUT III permitiria 
clarificar a afectação de verbas destinadas a promover um desenvolvimento regional 
mais equilibrado, nomeadamente entre litoral e interior. 

O CES reitera a posição enunciada nos seus pareceres de 1996 e 1997 sobre o 
QCA quanto à necessidade de “implementar medidas enérgicas conducentes e inverter 
os desequilíbrios na afectação das verbas comunitárias, independentemente de outras 
medidas correctoras tomadas ou a tomar no quadro da aplicação do conjunto da 
despesa pública, em particular do PIDDAC”. 

12. Apesar de algumas melhorias face a documentos anteriores, a avaliação da 
execução física do QCA continua a apresentar significativas debilidades ao não cobrir 
a totalidade dos elementos e ao não permitir efectuar uma análise comparativa e 
harmonizada entre a execução física e a execução financeira. 

Quanto à execução física, o CES não pode deixar de manifestar a sua preocupação 
com o baixo nível de execução e com o atraso na implementação de algumas medidas 
que entende fulcrais. A título de exemplo, será de referir, nas infra-estruturas de 
ensino, a conclusão de apenas 6 das 26 escolas profissionais aprovadas e a não 
conclusão de nenhuma das cantinas universitárias programadas. 

Também nas áreas das infra-estruturas culturais/turísticas/recreativas, da ciência e 
tecnologia, de projectos na área do saneamento básico e de infra-estruturas de saúde, a 
execução física é, nalguns casos, insuficiente e deve merecer uma atenção especial 
por parte do Governo. 

13. Por outro lado, se há, porventura, sectores em que a mera execução física 
permite supor a eficácia dos projectos, na maioria dos casos a execução nominal não 
oferece qualquer garantia de cumprimento de objectivos, pelo que é essencial a 
avaliação da eficácia real de projectos. Estão neste último caso, por exemplo, a 
maioria dos investimentos no ambiente e transportes. Refiram-se, como exemplos 
relevantes: 
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– o caso comum das ETARs que não funcionam ou, funcionando, não 
contribuem visivelmente para a melhoria da qualidade da água no meio 
receptor; ora, é incompreensível a ausência desta informação no relatório, já 
que o Governo dispõe de tal informação; 

– o caso da infra-estruturas ferroviárias e rodoviárias que não produzem 
melhorias relevantes nos indicadores de acessibilidade. 

III. TRABALHOS FUTUROS  

14. A proximidade do final do QCA II exige uma profunda reflexão sobre o perfil e 
o desenho do próximo QCA a vigorar para os anos 2000-2006. 

Neste sentido, regista-se positivamente a solicitação da participação do CES no 
debate sobre as orientações estratégicas do Plano Nacional de Desenvolvimento 
Económico e Social e do Plano de Desenvolvimento Regional. Contudo, a 
participação do CES a este nível deve constituir-se num processo permanente e 
institucionalizado, garantindo, para isso, o Governo informação e consulta actualizada 
e atempada de modo a evitarem-se participações de circunstâncias ou de mera 
formalidade. 

De registar, ainda, que o CES continua a não conhecer a versão final do Plano de 
Desenvolvimento Regional, bem como os respectivos Programas Operacionais. 

15. Face à evolução do QCA I e II e às dificuldades e estrangulamentos 
evidenciados ao longo do seu desenvolvimento, entende o CES apresentar um 
conjunto de recomendações/observações, retomando algumas já produzidas em seus 
pareceres anteriores sobre a mesma matéria. Assim, o CES entende: 

a) dever ser assegurada a transição entre os QCAs, o que exige um reforço 
orçamental nacional acrescido nos primeiros anos da sua execução e que deve 
ser, desde já, equacionado; 

b) recomendar a criação de um fundo nacional que garanta, independentemente 
da maior ou menor eficiência comunitária na transferência de verbas, a 
manutenção de um fluxo regular de transferências para os promotores 
nacionais segundo os critérios estabelecidos na aprovação dos projectos, por 
forma a não comprometer o progresso normal dos mesmos; 

c) recomendar que no próximo QCA haja uma efectiva correspondência entre os 
projectos aprovados e os meios disponíveis, o que implica muitas vezes 
definição de um período de candidatura e não utilização do método “primeiro 
chegado, primeiro servido”; 

d) recomendar que no próximo QCA seja reforçada a óptica regional visando 
assegurar uma adequada e mais justa repartição espacial dos recursos 
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disponibilizados, garantindo a correcção das assimetrias regionais e 
intraregionais que ainda subsistem, sem prejuízo de uma melhoria da 
eficiência global a nível do País; o caso de Lisboa e Vale do Tejo exige, por 
parte do Governo, uma atenção particular por forma a garantir os apoios 
necessários a um desenvolvimento equilibrado da região, o que terá de passar 
por um maior esforço financeiro nacional; 

e) recomendar uma modificação da estrutura dos relatórios anuais de execução 
global do QCA visando assegurar: 

– a compatibilidade e harmonização entre execução financeira e execução 
física, 

– uma avaliação global da vertente espacial da intervenção estrutural no 
país, através da análise da distribuição regional dos vários Fundos, 

– e, sobretudo, avaliar a eficácia dos projectos e o impacto económico-
social da execução do QCA; 

f) garantir a adequação das equipas técnicas às necessidades dos programas bem 
como a formação dos elementos que as constituem e, ainda, a maior utilização 
possível das estruturas associativas e a contratação, quando necessário, de 
algumas tarefas junto de entidades externas; 

g) recomendar que no próximo QCA o desenvolvimento de novas intervenções 
não seja dinamizado apenas nos últimos anos da sua vigência, 
desaproveitando-se, desta forma, as dinâmicas que poderiam resultar caso a 
sua implementação se estendesse a um horizonte temporal mais alargado; 

h) recomendar que no próximo QCA, sem pôr em causa a necessidade de 
selectividade nos apoios públicos, este se oriente pelos seguintes critérios: 

– maior flexibilidade nas medidas de elegibilidade das acções a apoiar, 

– pagamento de serviços com carácter de “bem público”, 

– compensação de externalidades positivas geradas pelos serviços das 
organizações apoiadas, 

– incentivo às acções de carácter integrado e demais estruturas do mesmo 
tipo de carácter associativo; 

i) deve ser disponibilizada ao CES, no princípio de cada ano, uma síntese do 
trabalho efectuado pelo Observatório do QCA, relativo ao ano anterior; 

j) deve ser o CES envolvido no processo de negociação do QCA III, mantendo-o 
informado das negociações em curso, dotando-o de documentação actualizada 
e pertinente sobre o assunto; 
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k) recomendar que os Regulamentos Nacionais para o próximo QCA assegurem 
uma maior e oportuna participação e envolvimento do CES nas diferentes 
fases do processo: concepção, acompanhamento, controlo e avaliação, 
assumindo particular relevância, a sua participação nos trabalhos de avaliação 
intercalar e nas reprogramações levadas a cabo durante o processo; 

l) deve ser garantida uma adequada participação dos agentes económicos e 
sociais no acompanhamento da execução do QCA III, o que não se verifica nas 
acções de carácter regional com os Conselhos Económicos e Sociais Regionais 
criados pelo Decreto-Lei 332/99, de 20 de Agosto, relativamente aos quais o 
CES já manifestou a sua total oposição. 

16. O alargamento da União Europeia pode, num futuro próximo, vir a condicionar 
o volume dos fundos estruturais atribuídos ao nosso país, o que reforça a importância 
do QCA III e impõe de todos uma ainda maior conjugação de esforços na optimização 
do seu aproveitamento. O CES, ao seu nível de intervenção, manifesta, desde já, o seu 
total empenhamento e disponibilidade para participar nesse tão necessário esforço 
nacional. 

17. O CES entende solicitar que lhe seja dado a conhecer o seguimento dado pelo 
Governo aos seus Pareceres sobre os Relatórios de Execução do QCA II. 
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* * * * * 

 

Declaração de Voto do Conselheiro João Joanaz de Melo (Associações Nacionais 
de Defesa do Ambiente) 

 
A Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente (CPADA 

votou a favor desta adenda ao Parecer, por entender que a avaliação de eficácia da 
aplicação dos fundos é a questão fundamental quando se avalia um instrumento como 
o QCA. 

Sendo raros os casos em que se dispõe de elementos sobre esta matéria no QCA II, 
é importante que tais casos sejam explicitamente avaliados, particularmente o caso 
dum empreendimento com a envergadura da ponte Vasco da Gama, que consideramos 
um exemplo paradigmático desta problemática. 

Chamamos a atenção para o facto de a argumentação concreta constante na nossa 
proposta não ter sido minimamente contestada pelos Conselheiros. As objecções 
levantadas prenderam-se com questões laterais, sendo o principal argumento que a 
ponte não seria um exemplo claro de ineficácia porque, apesar de não cumprir os 
objectivos propostos, apesar de tudo tem alguma utilidade. Este é evidentemente um 
argumento frágil, que nada tem a ver com o essencial da questão, que é a eficácia no 
cumprimento de objectivos e a fundamentação da decisão. 

Interpretamos portanto a recusa desta adenda pelo Conselho como uma mera 
relutância em assumir posição sobre um tema politicamente incómodo; e não como 
qualquer discordância face às nossas posições sobre a matéria de facto. 

Perante esta posição do Conselho, a CPADA entende dever abster-se na votação 
final global do Parecer, apesar de concordarmos com o texto do mesmo, para o qual 
de resto contribuímos. 

Esta abstenção deve portanto ser entendida como um voto de protesto contra a 
atitude maioritária do Conselho de subvalorizar as questões da eficácia e da 
fundamentação das decisões, questões estas que consideramos as fundamentais neste 
tipo de parecer. 

 

Lisboa, 3 de Março de 2000 
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